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i .  INTRODUÇÃO 
No âmbito da análise das relações intergru- 
pos, o desenvolvimento teórico da psicologia 
social tem beneficiado muito do recente interesse 
dos investigadores pela questão das diferenças 
entre os sexos e das categorias sexuais. Um mo- 
delo tão importante, como o do conflito de 
interesses de Sherif (Sherif et al., 1961), funda- 
mentou-se em largos anos de investigação empí- 
rica feita exclusivamente com adolescentes do 
sexo masculino e se, posteriormente, houve a 
preocupação de estender a validade do modelo 
aos adultos (Blake & Mouton, 1979) manteve- 
-se a negligência dos sujeitos do sexo feminino. 
O modelo da identidade social (lhjfel, 1978, 
1981/83; Turner, 1982; Turner & Giles, 1981) que 
surge, na psicologia social europeia, como alter- 
nativa e extensão ao do conflito de interesses, 
que Tajfel e Turner (1979) consideravam um 
epifenómeno das relações intergrupos seguiu, 
no entanto, a tradição anterior: todas as expe- 
riências clássicas são feitas só com sujeitos do 
sexo masculino e não encontramos na obra de 
Tajfel (1981/83) uma Única referência a s  catego- 
rias sexuais entre os numerosos exemplos a que 
o autor recorre mas encontramos, em contrapar- 
tida, uma ingénua perplexidade de certos cola- 
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boradores da escola de Bristol perante a omissão 
deste objecto nas relações intergrupos, como é 
o caso de Billing (1976) e de Turner e Giles 
(1981). No entanto, este tradição na psicologia 
social (Hurting & Pichevin, 1985) inscreve-se no 
androcentrismo que caracterizou as ciências 
sociais até aos anos 70 (Epstein, 1988) e que 
se traduzia numa visão do mundo social, prota- 
gonizado por homens e simbolizado pelo mas- 
culino. Como veremos adiante, esta visão do 
social ancora numa ideologia, também partilha- 
da pelo senso comum, que coloca, de facto, o 
masculino na posição de dominante, mas é, por 
outro lado, a análise desta ideologia que 
contribui para alguns desenvolvimentos impor- 
tantes nas teorias das relações intergrupos. 
No âmbito da análise das diferenças entre os 
sexos podemos distinguir, actualmente, três 
perspectivas teóricas na psicologia social, uma 
mais característica da psicologia social ameri- 
cana e outras duas que se desenvolveram no 
quadro da psicologia social europeia. A primeira 
é a que privilegia a aprendizagem dos papéis 
sexuais como explicação para os diferentes 
comportamentos de homens e mulheres e para 
as diferenças nas crenças associadas ao mascu- 
lino e ao feminino embora, do ponto de vista 
da articulação entre os factores psicológicos e 
sociológicos nas explicações, assuma uma orien- 
tação mais sócio-behaviorista nuns casos (Eagly, 
1987) e mais cognitivo-interaccionista noutros 
(Deaux, 1985). 
Na psicologia social europeia, por outro lado, 
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uma das perspectivas toma o modelo da identi- 
dade social como quadro de referência, inte- 
grando algumas críticas que lhe foram dirigidas, 
desde o fim dos anos 70, por alguns investiga- 
dores britânicos que se interessavam pela 
questão das diferenças entre os sexos, mas sem 
pôr em causa os pressupostos básicos do mode- 
lo. Recordemos o artigo de Glynis Breakwell 
em 1979, onde esta autora salientava o facto 
de que determinados grupos sociais dificilmente 
acediam a realização de uma identidade positi- 
va, não obstante a «vontade» dos seus membros 
e o artigo de Jennifer Williams, em 1984, 
salientando o androcentrismo de um modelo 
que só considerava identidade social aquela que 
se exprimia pela distintividade individual e pelo 
favoritismo pelo grupo de pertença, e ignorav,a 
uma outra forma de identidade, a que se expri- 
mia pela comunalidade interpessoal. 
É esta ideia que mantém toda a sua actuali- 
dade entre a psicologia social feminista que se 
produz actualmente na Grã-Bretanha (Sheving- 
ton & Baker, 1989; Wilkinson, 1986). Nesta 
perspectiva, interessa sobretudo combater a 
sobre-avaliação da modalidade de identidade 
masculina e a sub-avaliação da modalidade de 
identidade feminina, uma vez que esta diferença 
avaliativa origina uma desigualdade entre os 
sexos, manifesta na inacessibilidade de uma 
identidade positiva para as mulheres. Ao retow 
mar a determinação de um conceito motivacios- 
na1 que o modelo de Bristol propunha para a 
análise das relações intergrupos, o da procura 
de uma identidade positiva (Turner, 1982), 13 
que esta perspectiva nos traz de novo é a visão 
feminista da questão da diferença entre os sexos 
em termos de conflito entre homens e mulheres. 
Se esta visão traduz, a nosso ver, uma transpo- 
sição demasiado apressada da luta de classes 
para a luta entre os sexos, no âmbito da análise 
sociológica que é característica do feminin'o 
militante em detrimento do feminismo epistemo- 
lógico, ela também apresenta limites evidentes 
no âmbito da psicologia social. Em primeiro lu- 
gar, porque não é possível tratar com o mesmo 
estatuto conceptual as condições objectivas que 
resultam das determinações biológicas, visto que 
não é por se ter nascido do sexo feminino que 
se tem mais consciência de uma condição domi- 
nada, nem é por se ter nascido do sexo mascu- 
lino que se tem consciência de uma condição 
de dominante. Em segundo lugar, porque os 
grupos definidos pelo sexo não constituem 
grupos concretos, com o mesmo estatuto con- 
ceptual dos grupos envolvidos numa competição 
ou outro conflito de interesses meramente 
conjuntural. 
É isto que nos mostra uma outra perspectiva 
europeia que emergiu do estudo das diferenças 
entre os sexos e, ao mesmo tempo, do reconhe- 
cimento da ausência de uma dimensão de aná- 
lise estrutural no modelo da identidade social 
(Deschamps, 1982). Referimo-nos ao modelo 
das relações de dominação desenvolvido por 
Lorenzi-Cioldi (1988). Para este autor, as 
modalidades de identidade social não estão, de 
modo nenhum, associadas as pertenças grupais, 
mas sim aos modelos de ser inscritos nos signifi- 
cados categoriais. Nesta aparente nuance reside 
uma mudança analítica de fundamental impor- 
tância: a desigualdade entre os sexos resulta da 
assimetria simbólica entre as respectivas catego- 
rias, porque enquanto uma categoria evoca um 
modelo de pessoa universal ou dominante, visto 
que se constitui em referência social, a outra 
define um modelo de pessoa especificamente 
dirigido aos membros dessa mesma categoria. 
Sendo assim, tanto os padrões comportamentais 
definidos pelos papéis sexuais, como as diferen- 
tes avaliações dos géneros e das identidades 
masculina e feminina constituem expressões 
contextuais da distribuição desigual dos recursos 
simbólicos a que homens e mulheres têm acesso 
para a construção da sua noção de eu e de per- 
tença colectiva e para a construção dos seus 
juízos e avaliações sobre outros categorizados 
segundo o- sexo. Esta dimensão de análise estru- 
tural não pretende, de forma alguma, eliminar 
todas as outras explicações, mas antes articulá- 
-las num modelo da identidade social mais 
complexo, mas também mais amplo quanto ao 
âmbito de relações intergrupos que ele permite 
abranger, visto que integra o nível de análise 
ideológico, articulando-o com os contextos par- 
ticulares das dinâmicas intergrupais (Doise, 
1982). 
Mas o desenvolvimento do modelo da identi- 
dade social, por parte dos discípulos da equipa 
de Bristol, não se orienta nesta direcção. Pelo 
contrário, quando lemos os trabalhos de Abrams 
e Hogg (Hogg & Abrams, 1988; Abrams & 
Hogg, 1990) verificamos que, sob a influência 
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de John nirner (Turner et al., 1987), o modelo 
se desenvolve no sentido da articulação entre 
explicações situacionais, como a da dinâmica 
contextual da relação intergrupos, e explicações 
psicológicas, como a da identificação com o 
grupo. Se estes desenvolvimentos constituem 
lacunas do modelo de Thjfel que era fundamen- 
tal preencher, a verdade é que as explicações 
de nível colectivo ou societal continuam ausen- 
tes, apesar de serem necessárias para analisar 
dinâmicas de interacção mesmo entre grupos 
concretos, como salientam Hinkle e Brown 
(1990). 
De facto, a articulação entre níveis de análise 
(Doise, 1984) constitui um imperativo para que 
a psicologia social assuma um estatuto integral 
de ciência social e possa fornecer explicações 
alternativas a psicologização das abordagens das 
relações intersexos (Lorenzi-Cioldi & Doise, 
1990), das relações interétnicas (Doise & 
Lorenzi-Cioldi, 1989), das relações entre grupos 
etários (Ávila et al., 1992), ou outras relações 
intergrupos cuja dinâmica esteja inscrita na 
realidade social, ainda antes de cada indivíduo 
pertencer ou de se identificar, com essas catego- 
rias, isto é, relações que se estabelecem entre 
grupos socialmente construidos enquanto enti- 
dades simbólicas e não só entre grupos conjun- 
turalmente emergentes, enquanto entidades 
concretas. 
2. ILUSTRAÇ~ES EMPÍRICAS 
É esta articulação que nos propomos ilustrar 
e discutir através dos resultados de duas investi- 
gações empíricas que visavam analisar a relação 
entre a construção social do masculino e do 
feminino e o padrão de comportamento de dife- 
renciação de homens e mulheres. Nestas investi- 
gações tomámos como quadro de referência teó- 
rico o modelo da relação de dominação entre 
grupos, operacionalizado por Lorenzi-Cioldi 
(1988) numa série de experiências que lhe permi- 
tiram também demonstrar a homologia entre 
aquele tipo de relação intergrupos e a relação 
intersexos. 
A hipótese que definimos a partir daquele 
modelo foi a de que os conteúdos associados 
as categorias sexuais transportam os significados 
dominante e dominado, na medida em que o es- 
tereótipo masculino é socialmente valorizado e 
composto de traços de distintividade individual, 
enquanto que o estereótipo feminino só é so- 
cialmente valorizado para as mulheres e é com- 
posto de traços de indistintividade individual. 
Para confirmar esta hipótese, efectuámos uma 
experiência em que as condições experimentais 
eram definidas pela saliência dos conteúdos dos 
estereótipos masculino e feminino, nas compa- 
rações entre indivíduos do mesmo sexo e indiví- 
duos de sexos diferentes, e a diferenciação 
interindividual e intergrupal eram medidas pelas 
matrizes, de acordo com o procedimento adop- 
tado e os índices utilizados por Lorenzi-Cioldi 
(1988). A Figura 1 apresenta o design que 
construímos para esta experiência.' 
Importa aqui salientar o efeito principal da 
dimensão que os resultados mostraram e que 
fundamentava a nossa hipótese: o comporta- 
mento de favoritismo pelo grupo de pertença 
e de distintividade individual estão associados 
ao modo de ser definido pelo estereótipo mascu- 
lino, mas não ao modo de ser definido pelo 
estereótipo feminino. Como se pode ver pelo 
design, havia nesta experiência uma variável de 
contexto, manipulada na forma de responder 
as matrizes, individual, ou em situação de face- 
-a-face com outro do mesmo sexo e dois outros 
do sexo oposto, e que embora pretendesse acen- 
tuar o efeito da categorização intersexos, 
revelou, afinal, um resultado inesperado nas 
comparações interindividuais, o de que os 
homens se diferenciavam mais dos outros 
homens na dimensão feminina, quando estavam 
na presença de mulheres. O inesperado deste 
resultado reside no facto de que a universalidade 
do modo de ser masculino parece traduzir-se, 
para os homens, na possibilidade de imprimir 
aos conteúdos femininos um significado diferen- 
ciador e distintivo, apesar destes mesmos 
conteúdos assumirem um significado colectivi- 
zante e indiferenciador para as mulheres. 
Esta experiência permitiu, portanto, demons- 
trar que a dominância simbólica do masculino 
se exprime numa modalidade de identidade 
Veja-se Amâncio (1988) para a explicação do 
procedimento adoptado nesta experiência e Amâncio 
(1989) para a explicação do cálculo destes índices a 
partir das estratégias de diferenciação e indiferencia- 
ção das matrizes e a discussão dos resultados. 
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FIiGURA 1 
A operacionalizaçáo da hipótese da dominação simbólica 
Homens 
Mulheres 
DIF (I) 
Dimensão Masculina Dimensão Feminina Nenhuma dimensão 
Indv. I F-a-f I Indv. I F-a-f 1 Indv. 1 F-a-f 
1.50 1.37 2.19 
0.84 
assente no favoritismo pelo grupo de pertença 
e na distintividade individual e reside num 
modelo de pessoa socialmente valorizada que 
serve de referência aos indivíduos de ambos os 
sexos. A universalidade referente ao modelo de 
ser masculino e o particularismo do modelo de 
ser feminino foram também evidenciados nou- 
tras investigações (Amâncio, 1992) sobre os 
juízos relativos a comportamentos de actores 
de ambos os sexos onde verificámos que o com- 
portamento de uma mulher que não seja mar- 
cadamente feminino passa a ser visto como 
masculino, enquanto que o juizo dos compor- 
tamentos de actores do sexo masculino não é 
igualmente dependente dos conteúdos do respec- 
tivo estereótipo. Estes resultados, assim como 
uma investigação recente de Lorenzi-Cio1d.i 
(1991) sobre a contribuição dos estereótipos para 
a construção da noção de «self>> vieram salien- 
tar a maior dependência do estereótipo feminino 
que se manifesta nos juízos sobre actores do 
sexo feminino e na própria construção da noção 
de «self» entre os sujeitos do mesmo sexo. 
Faltava, no entanto, comprovar esta depen- 
dência no plano dos comportamentos. De facto, 
se os estereótipo masculino veicula uma repre- 
sentação de pessoa universal, que se caracteriza 
pela singularidade e autonomia individuais, 13 
estereótipo feminino veicula uma representação 
de pessoa que só existe em contextos específicos, 
os da interdependência relacional e sexual do 
papel feminino. Esta desigualdade de recursos 
simbólicos traduzir-se-ia então, no plano da 
dinâmica identitária, por um modelo de ser 
situacional nos grupos dominados, mais depen- 
dentes dos contextos concretos, não só porque 
o seu modelo de referência se reporta a contex- 
tos específicos, mas também porque este redu- 
cionismo simbólico traz como consequência, nos 
contextos que não lhe são próprios, a pressão 
da referência do modelo de ser universal dos 
grupos dominantes. Foi esta hipótese que procu- 
rámos confirmar numa experiência que utilizou 
um design baseado no da experiência anterior, 
mas onde a dimensão de comparação covariava 
com modalidades de competição entre os gru- 
pos, a fim de operacionalizar a articulação entre 
a dimensão ideológica e a dimensão interactiva 
da dinâmica intergrupal. Na Figura 2 resumimos 
o design e os resultados dos índices iguais aos 
utilizados na experiência anterior. 
Nesta experiência, tal como esperávamos, 
obtivemos um efeito principal do sexo dos 
sujeitos e já não da dimensão de comparação. 
Isto porque, tal como acontecera nas experiên- 
cias de Lorenzi-Cioldi (1988), os sujeitos do sexo 
masculino mantiveram um comportamento de 
diferenciação consistente, mais independente das 
condições experimentais do que os do sexo 
feminino. De facto, os resultados mostraram 
216 
FIGURA 2 
A operacionalização da hipótese do modelo de ser universal e do modelo de ser situacional 
I I Mulheres Homens 
D M  Superioridade dos homens 
i A  
Superioridade das mulheres e u  
2 Igualdade entre os dois sexos 
m i -  
" k  
F Superioridade dos homens ? E  
m M  
e I Superioridade das mulheres 
ã N  
O A Igualdade entre os dois sexos 
s r  
P t  Superioridade dos homens 
m s  
n e E  Superioridade das mulheres 
s N  
ã T  
o E Igualdade entre os dois sexos 
DIF (I) 2.23 1.47 
DIF (0) 2.35 1.39 
que, no caso destes últimos, a diferenciação 
intergrupal depende fortemente das dimensões 
de comparação, assim como da superioridade 
contextual do seu grupo, porque só apresenta 
valores nitidamente superiores aos dos sujeitos 
do sexo masculino na ausência de qualquer di- 
mensão de comparação. A diferenciação inter- 
individual depende, mais uma vez, da superiori- 
dade contextual do seu grupo quando não existe 
dimensão de comparação, ou da igualdade entre 
os sexos se a dimensão de comparação é a femi- 
nina. Os comportamentos de diferenciação dos 
sujeitos do sexo feminino, surgem, assim, 
fortemente regulados tanto pelos modelos 
masculino e feminino como pelo sentido da 
valorização contextual dos dois grupos, mas de 
forma diferente para a diferenciação intergrupal 
e interindividual. 
Para melhor ilustrar a comparação entre estas 
duas experiências construímos uma matriz com 
os scores de diferenciação e indiferenciação 
interindividual e intergrupal, obtidos nas condi- 
ções definidas pelo cruzamento do sexo dos su- 
jeitos com a dimensão de comparação em cada 
uma das experiências, e submetemos esta matriz 
a uma análise factorial de correspondências. Os 
resultados, apresentados na Figura 3 mostram 
um primeiro eixo que opõe os scores de 
indiferenciação aos scores de diferenciação2 
Os scores são aqui designados pelo número da 
experiência - e1 e e2, pela primeira letra da dimen- 
são de comparação, em maiúsculas - M para mascu- 
lina, F para feminina, S para sem dimensão e, por 
último, a primeira letra do sexo dos sujeitos - h 
para homens e m para mulheres. Assim, e2Fm corres- 
ponde ao score das mulheres, na segunda experiência, 
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FIGURA 3 
Análise Factorial de Correspondências das duas Experiências 
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-.24 
AXE 1 + M E 2  
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I 
e2Sh 
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elSh 
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.2 A X E I  
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contribuindo, para esta oposição, resultados dos 
sujeitos do sexo feminino (elFm) na primeira 
experiência e resultados sobretudo de sujeitos 
do sexo masculino (e2Fh, e2Sh e e2Sm) na se- 
gunda experiência, o que poderá indicar que a 
variável competição entre homens e mulheres, 
na segunda experiência, veio introduzir altera- 
ções profundas nos comportamentos de diferen- 
ciação. O segundo eixo permite-nos compreen- 
der que estas alterações foram mais fortes no 
comportamento das mulheres, porque apresenta 
uma oposição entre os scores de diferenciação 
intergrupal e os de difernciação interindividual 
mas, neste caso, ela é sobretudo devida aos 
resultados dos sujeitos do sexo feminino (e2Mm 
e e2Fm) nas condições experimentais em que 
as dimensões de comparação são salientadas. 
3. CONCLUSÃO 
Como se pode verificar através destas duas 
experiências e da comparação entre elas, o 
comportamento de favoritismo pelo grupo de 
pertença e de distintividade interindividual estão 
muito mais associados entre si no comporta- 
mento dos grupos dominantes, do que no dos 
grupos dominados. Para estes últimos, como 
foi possível demonstrar através da articulação 
entre os níveis de análise ideológico, posicional 
e interindividual, a dupla pressão do modelo de 
ser específico e do modelo de ser universal 
obriga a uma permanente negociação com os 
contextos da relação intergrupos que se reper- 
cute na irregularidade dos comportamentos de 
diferenciação. Assim, o favoritismo pelo grupo 
de pertença só é assumido claramente pelas 
mulheres, quando o seu grupo é contextual- 
mente valorizado e não existem significados 
categoriais, enquanto que na presença destes, 
esse comportamento se torna muito mais tí- 
mido. Por outro lado,a distintividade no seio 
do grupo depende dos contextos em que este 
comportamento não implica nem uma ruptura 
com a condição colectiva do modo de ser femi- 
nino, nem a subversão da sua posição relativa 
na relação com o sexo oposto. Daqui resulta 
a conclusão de que a identidade dos grupos 
dominados se apresenta sob a forma de modos 
nas condições em que a dimensão de comparação é a 
feminina. 
de estar nos contextos particulares distanciando- 
-se, assim, do modo de ser, aparentemente inde- 
pendente daqueles, da identidade dos grupos 
dominantes. 
Quando o senso comum distingue as catego- 
rias sexuais através de traços de dependência/ 
/independência ou de comunalidade/individua- 
lidade não deixa de reflectir a «naturalidade» 
com que homens e mulheres manifestam estas 
diferenças de comportamento. Mas o principal 
erro epistemológico na análise das diferenças 
entre os sexos reside, a nosso ver, em tomar 
aqueles padrões de comportamento como um 
dado, ignorando que a sua «naturalidade» visí- 
vel assenta, afinal, numa ideologia, que define 
ambos os modelos de ser e que não é só assimé- 
trica nas definições de homem e mulher, é-o 
também na função reguladora que estes conteú- 
dos simbólicos vão desempenhar no comporta- 
mento dos membros dos dois grupos. Isto 
porque os chamados papéis, que encontramos 
nas representações do feminino e do masculino, 
assumem uma função normativa muito mais 
forte para o comportamento das mulheres do 
que para o dos homens, transformando a pro- 
cura da individualidade, no caso delas, numa 
constante tensão, seja com a «essência» do seu 
modo de ser socialmente definido, seja com a 
posição relativa do seu grupo em relação ao 
do sexo oposto. 
Ao contrário das perspectivas que acentuam 
a determinação dos papéis sexuais nos juízos 
sobre homens e mulheres, assim como nos seus 
comportamentos, o estudo das relações inter- 
sexos no quadro das relações de dominação 
simbólica permite-nos concluir que a construção 
do masculino e do feminino é já orientada para 
que esses papéis funcionem como limites nor- 
mativos para os membros do grupo dominado. 
Por outro lado, a questão da valorização 
desigual do masculino e do feminino também 
não depende dos contextos de interacção, nem 
da responsabilidade individualizante dos 
membros dos dois grupos, mas sim do facto 
de o masculino constituir o modelo de pessoa- 
-universal e do feminino constituir o modelo 
de mulher. 
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RESUMO 
Apresentamos, nesta comunicação, a continuação 
220 
do nosso trabalho de investigação teórica e empírica 
no âmbito da crítica ao modelo de Bristol, e que 
já abordámos no anterior Simpósio de Investigação 
Psicológica, através de uma discussão das implicações 
teóricas da integração do nível de análise ideológico 
no estudo da identidade social. A discussão é ilus- 
trada com os resultados de uma experiência cujo 
design articula uma relação intergrupos estrutural- 
mente assimétrica, a da construção social dos modos 
de ser masculino e feminino, com uma relação inter- 
grupos conjunturalmente simétrica ou assimétrica, 
ou seja, a posição relativa dos grupos numa situação 
contextual e temporalmente limitada. Esta experiência 
permitiu-nos demonstrar que a identidade dos grupos 
dominantes se caracteriza pela independência em re- 
lação aos contextos, ou seja por um modo de ser, 
enquanto que a identidade dos grupos dominados se 
caracteriza pela dependência em relação aos con- 
textos, ou seja, por um modo de estar. 
ABSTRACT 
In this paper we present the evolution of the 
theoretical and empirical research we are pursuing 
on the line of a critica1 approach of the theory of 
social identity. Part of this line of research was 
already presented in the previous Symposium in a 
paper in which discussed the theoretical implications 
of the integration of the ideological leve1 of analysis 
in the study of social identity. The present discussion 
is illustrated with the results of an experiment which 
articulated the social construction of masculine and 
feminine identities, as an assymetrical intergroup 
relation, with the relative position of the groups in 
a situational context, as a conjunctural assymetrical 
or symmetrical intergroup relation. The results of 
this experiment evidence that the social identity of 
dominant groups is independent from the particular 
contexts, whereas the identity of dominated groups 
is influenced by such contexts. In this perspective, 
dominant identities are constructed as stable models 
of being and dominated identities are constructed 
as unstable models of being. 
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